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VOLTA À 2 DISCUSSÃO 
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CHICO MACENA 
Vereador 

 	' 
APROVADO EM 2' rW'ClJESÃO 	'- 

À s11Áo 

1C MAI 200 

PRESrOENTE 

âmara Iazicipaialem:Wic MI 

PROJETO DE LEI 01 -PL 
01- 0568J2005 

Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a alienação e venda de áreas urbanas 
remanescentes na Subprefeitura de Vila 
Prudente e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica o Executivo, com base no artigo 112, II, § 3 0., da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, autorizado a vender aos proprietários de 
imóveis lindeiros as áreas urbanas, inaproveitáveis isoladamente para edificação, 
remanescentes da obra viária da Av. Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, na 	13 

Subprefeitura de Vila Prudente. 

Parágrafo Único: A Prefeitura a seu critério poderá promover o 
parcelamento do pagamento dos valores decorrentes dessa alienação. 

Art. 2°. O executivo no prazo de 90 dias promoverá o levantamento 
de todas as áreas, seus valores e comunicará os lindeiros. 

Art. 3°. O executivo regulamentará a presente lei 60 (sessenta) dias 
após a sua publicação. 
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Assistente Parlamentar 
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JUSTIFICATIVA 

A intenção fundamental deste projeto, que certamente contará com o apoio de 
todos os Vereadores desta Casa é garantir a regularização fundiária de diversas 
áreas remanescentes de obra pública, inaproveitáveis isoladamente, com a venda 
destas áreas aos lotes lindeiros, garantindo assim a regular ocupação e o 
entesouramento ao erário de seus respectivos valores. 

Histórico: 

A Av. Professor Luiz lgnácio de Anhaia Mello teve início em 1975, durante a 
gestão do Prefeito Miguel Colassuono, dois anos após a instalação da 
administração Regional de Vila Prudente. 

Deu-se esse nome em homenagem ao Professor Luiz lgnácio Romeiro de Anhaia 
Mello (1891-1974), ele foi prefeito da cidade de São Paulo entre 1930 e 1931 e 
professor de estética, composição e urbanismo da Escola Politécnica de São 
Paulo. Sua ligação com o bairro está no fato de Anhaia Mello ter sido diretor da 
Cerâmica Vila Prudente, pioneira das indústrias da região. A obra contou com 
vários trechos e seu término se deu no ano de 1991. Com  o traçado da Avenida 
restaram remanescentes, várias áreas pequenas, inaproveitáveis isoladamente, 
que ao longo do ano foram sendo ocupadas irregularmente, ou ainda se 
constituindo de pequenos depósitos de lixo e entulho. 

41, 	A avenida foi construída em cima do chamado córrego Mooca, é via de ligação de 
vários bairros da Zona Leste com o centro da cidade. Considera-se que cerca de 
100 mil carros trafegam sobre seu leito diariamente. A avenida corta Vila Prudente 
ao meio e faz parte do Mini-Anel Viário sendo considerada a avenida com o maior 
número de lojas de Veículos do Brasil. 

Tudo começou em 1970, com um empresário chamado João Valkovicz, que 
trabalhava como funileiro de veículos e que sempre procurou conhecer muito bem 
a profissão e, junto com um sócio montou uma loja na avenida. Valcovicz 
começou como funileiro numa oficina de mecânica, funilaria e pintura, onde 
aprendeu praticamente tudo sobre todas as áreas relacionadas a veículos, dos 
pneus a lataria, do motor a área interna. Sempre perfeccionista e determinado 
adquiriu bastante conhecimento e experiência para trabalhar com vendas. 
Começou então, a comprar alguns carros velhos, recuperava-os e vendia-os, 
tirando desta transação, o seu lucro, para continuar tocando seu negócio. 
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Então em 1970 João Valkovicz e um sócio resolvem montar uma loja de veículos 
na Av. Professor Luiz lgnácio de Anhaia Mello, chamada Continental Automóveis. 

Com o passar dos anos a Avenida Luiz Ignácio de Anhaia Mello foi se modificando 
e crescendo rapidamente o número de lojas de automóveis. Nos dias de hoje, com 
uma extensão de quase 11 quilômetros esta avenida possui aproximadamente 
mais de 200 lojas de automóveis e uma dezena de lojas de motos, sendo o maior 
shopping de automóveis a céu aberto da América Latina. 

Pela intenção que encerra e pelo objetivo que o faz merecedor da atenção de 
todos, solicito sua aprovação. 

CHICO MACENA 
Vereador 

• 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

Consta: 

PL 567/05 

Alvj 
Inácio eiga 

Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 
SGP 22 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

o s; 

Ângela rdin Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

(a) 
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Assistente Parlamentar 
RF 100.453 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
568/05 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Chico Macena, que visa 
autorizar o Executivo a vender, com base no artigo 112, II, § 3 0  da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, áreas urbanas, inaproveitáveis isoladamente para 
edificação, remanescentes da obra viária da Av. Professor Luiz Ignácio de Anhaia 
Mello, na Subprefeitura de Vila Prudente, aos proprietários de imóveis lindeiros. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que, 
por tratar de investidura, encontra fundamento no art. 112 de nossa Lei Orgânica. 

Por sua vez, a Lei Federal n° 8.666/93, em seu art. 17, §3°, inciso I, estabelece 
quais os requisitos para a caracterização de direito de investidura. O referido 
dispositivo legal é vazado nos seguintes termos: 

"Art. 17. (..) 

§ 3° Entende-se por investidura para os fins desta Lei: 
- a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área 

remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da 
avaliação e desde que não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor constante da alínea a do inc. II do art. 23 desta Lei;" 

Trata-se de matéria sujeita ao quorum da maioria absoluta dos membros para a sua 
aprovação tendo em vista o disposto no art. 40, § 3°, VII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE 

Quanto ao mérito a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
entende inegável o interesse público da proposta, razão pela qual manifesta-se 

FAVORAVELMENTE. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor ao projeto eis que as despesas com a execução da lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

Me. 09 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, em 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

COMISSÃO DE POLíTICA URBANA METROPOLITANA E 

ISSÃO ÍE FINANÇAS E ORÇAMENTO L-. 

EIO ENTE 

pc0568-05e 



Secretário que proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: 

que desejarem verificaçãO nominal de votação, manifestem-se agora. 
" 

(Pausa) Está aprovado 

Câmara Muni di a- 
5423 

, RF 

cr 

São Paulo 
TAQUIGRAFIA 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 
rod.: 1 	fl.:35 taq.: VIANNA 

	
rev.: 	 evento: 52SE 

	
data: 13.12.05 

Orador(es): 

- "PL 568/2005, do Vereador CHICO MACENA (PT). Autoriza a 

Prefeitura do Município de São Paulo a alienação e venda de áreas 

urbanas remanescentes na Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras 
4 4; o k, 

providências. FASE DA DISCUSSÃO 1'. Aprovação mediante voto favorável 
Áy, 	' 

da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

#1t,, 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Solicito ao Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há 

, 
oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

Passemos ao item seguinte. 



rod.:01 	fl.:10 	taq. 
Orador(es):Pres,Fange,Pres 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

rev.: evento:074-SE data:10-05-06 

de 2V05-  ...... 
"4. Camara Muni c Lp-a 

RF 1u0.453 

São Paulo 
TAQUIGRAFIA 

"PL 568/2005, do Vereador CHICO MACENA (PT). Autoriza a 

Prefeitura do Município de São Paulo a alienação e venda de áreas 

urbanas remanescentes na Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2". Aprovação mediante voto 'favorável , t1  

da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) 	 iscussão. Não há 
(1 1  

oradores inscritos; está encerrada a disgiUãó. A votos. Os Srs. 

(tw, 
Vereadores favoráveis permaneçam como estão'p os contrários, ou aqueles 

At 
que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

se2:k (Pausa) Está aprovado. Vai à sançao. 

os. 
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Eva Padelski 
AssiV.e..2te Parleme= 

ItF 100.453 

À SGP - 23 - Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

74a Sessão Extraordinária, no dia 10 de maio do corrente, estando em condições 

de ser encaminhado à sanção. 

11/05/2006 

Ângela E 1r&oni 
Subsecretár Óe Apoio Legislativo 

SGP 2 

RECEBIDO EM SGP-23 

EM_I_Li o r, e, ‘ 

Às 



Sr. Zuzi, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Providenciar 
registro e carta de lei. 

12/05/06 
) 

JOSE CIVIS INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finaliza ção do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme determinação de V.Sa. 

12/05/06 

ZUJKSSATO 
Agente 	poio Legislativo 

.cLIL on"""- 	 ..agétoumt. 

locumento , e papel de fnformaçãc 

•ubricadosob folha 	n.•_ 
Em  ) 2-/ O / (r)  

.1str:mAR CURY 	r:.ANT‘"ss 
.A2 ente de AË. 	islativo 



R.OSMARI CURY ALVES DOS SANT 

Folha 	 de 

Câmara Municipal de São Pau (o 

São Paulo, J.-C de maio de 2006. 

23- OF-SGP23 
23- 1404/2006 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 10 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
568/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que autoriza a Prefeitura do 
Município de São Paulo a alienação e venda de áreas urbanas remanescentes na 
Subprefeitura de Vila Prudente e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ROBE TO TRIPOLI 
Pre idente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/krms 



Folha na 	 do proc. 

...... 

.......... ......... ... .• 

Câmara Municipal de São Pau o 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE MAIO DE 2006, 

Cópia extraída de fls. no 01 do Processo. (PROJETO DE LEI No 568/05). (Ver, 

Chico Macena - PT). Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a alienação 

e venda de áreas urbanas remanescentes na Subprefeitura de Vila Prudente e dá 

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  Fica 

o Executivo, com base no art. 112, II, § 3 0 , da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo, autorizado a vender aos proprietários de imóveis lindeiros as áreas 

urbanas, inaproveitáveis isoladamente para edificação, remanescentes da obra 

viária da Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, na Subprefeitura de 

Vila Prudente. Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá promover o 

parcelamento do pagamento dos valores decorrentes dessa alienação. Art. 2 0  O 

Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, promoverá o levantamento de todas 

as áreas, seus valores e comunicará os lindeiros. Art. 3 0  O Executivo 

regulamentará a presente lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. Eu, 

ZUZ SATO 
Agente 	oio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12", extraí a 

presente cóp 	fielmente de fls. do livro competente no 58 e digitei. Eu, 

CREUSA LEO 
	

ARIAS ALVES 
Agente ueApoiJhgislativo 	, Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13", a 

conferi. São Paulo, 12 de maio de 2006. Supervisor de Finalização do Processo 

JOSE CR TINO SOUZA SANTOS 
	

ÂNCEL 	DIN ANDRE NI 
Legislativo, 	Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

	
Visto, 	SubsecrQt ja de Apoio Legislativo , 

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

li 
JCSS/za 



O Presidente, 
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Câmara .Municipal de São Paufo 

LEI No 
	

DE 	DE 	 DE 2006 

Autoriza a Prefeitura do Município de São 
Paulo a alienação e venda de áreas 
urbanas remanescentes na Subprefeitura 
de Vila Prudente e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de maio de 2006, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica o Executivo, com base no art. 112, II, § 3 0 , da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, autorizado a vender aos proprietários de 
imóveis lindeiros as áreas urbanas, inaproveitáveis isoladamente para edificação, 
remanescentes da obra viária da Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, na 
Subprefeitura de Vila Prudente. 

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá promover o 
parcelamento do pagamento dos valores decorrentes dessa alienação. 

Art. 20  O Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias, promoverá o 
levantamento de todas as áreas, seus valores e comunicará os lindeiros. 

Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei 60 (sessenta) dias 
após a sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de maio de 2006. 

/14 
3CL/za 



RECEGIDO 
SGIVATL 

/ 051CC 
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Pk .  566.0i13.1.01 

0044-ATL. 

Foglia no 	do p roc. 

noyARI CURY ALVES DOS 
• 	• 

Câmara Municipal de São Paulo 

São Paulo, 16 de maio de 2006. 

SlOsé 

Recebi ofício SGP-23 no 1404, de 16/05/06, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 568/05, de autoria do Vereador Chico Macena. 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° O 	 de 20 t.) 	  t:VF.R . f2,0S SANTOS 'OSMAR 
 de poio Legislativo 

À 

SGP - 22 

Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de 

VETO TOTAL. 

Em, 12.06.2006. 

st,  ~/ 
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Processo Legislativo 

CÓD. 0233 
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Senhor Presidente 

0. 

---------- 

GABINETE DO PREFEITO 

Folha n° 	 do proc. 
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Por meio cio ofício-acima-reteriff6,-Kq I ora me reporto, 

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 568105, 

aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 10 de maio de 2006, de autoria do gft 

Vereador Chico Macena, que "autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a 

alienação e venda de áreas urbanas remanescentes na Subprefeitura de Vila 

Prudente". 

A propositura visa autorizar o Executivo a vender, com 

base no "artigo 112, II, § 3°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo", aos 

proprietários de imóveis lindeiros, as áreas urbanas inaproveitáveis isoladamente para 

edificação, remanescentes da obra viária executada na Avenida Professor Luiz lgnácio 

de Anhaia Mello. Também impõe ao Executivo o encargo de promover o levantamento 

de todas as áreas, seus valores e a comunicação aos lindeiros, tudo no prazo de 90 

dias. 

Antes do advento da Emenda n° 26 à Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, que alterou o seu artigo 112, a autorização legislativa para a 

alienação de qualquer imóvel municipal, ainda que inaproveitável isoladamente para 

edificação, era imprescindível. 

Entretanto, com a nova redação dada ao dispositivo, a 

autorização legislativa e a licitação foram dispensadas para a venda, ao proprietário do 

único imóvel lindeiro, de área remanescente ou resultante de obra pública 

inaproveitável isoladamente (artigo 112, § 1°, inciso I, alínea Lb"). Quanto às áreas 

municipais com essas mesmas características, mas com mais de um imóvel lindeiro e 

proprietários diversos, o § 5 °  do artigo 112, introduzido pela citada Emenda n° 26, 

determina que a alienação dependerá tão somente de licitação. 
JUN (10.5 

•12:1},..IXT,111.71..ffir.........44,44.1.1 	 • 

SGM -002 
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do proc. Folha n° 

Logo, de acordo com a Lei Maior Loc 

legislativa de que se ocupa o projeto de lei em pauta não é, atualment , 	ana. 

E mesmo que assim não fosse, a medida em causa não 

poderia subsistir em razão do equívoco contido na redação de seu artigo 1 °, prejudicial 

à exata compreensão do texto e, portanto, insanável. 

Ocorre que o projeto de lei deveria ter indicado como 

alicerce da pretendida autorização a alínea "h" do inciso I do § 1° e o § 5 0  do artigo 112 

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, como acima explicado, e não o aludido 

"art. 112, II, § 3°". Ressalte-se que o § 3°  desse artigo impõe ao Município a obrigação 

de, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgar concessão de 

direito real de uso mediante prévia autorização legislativa e concorrência, distanciando-

se da intenção da propositura e tomando-a de difícil interpretação. 

Além disso, ainda que o texto fosse material e 

formalmente perfeito e a autorização legislativa necessária, a propositura contém outra 

mácula de natureza insuperável. Com  efeito, a iniciativa de leis que disponham sobre o 

destino do patrimônio imobiliário municipal — por meio de desafetação, aquisição, 

alienação e concessão — é privativa do Chefe do Executivo, conforme estatui o artigo 

37, § 2°, inciso V, da LOMSP. 

A par disso, os artigos 70, inciso VI, e 111 da Lei Orgânica 

deste Município atribuem ao Prefeito a administração dos bens municipais. Tal 

competência foi delegada ao Secretário Municipal de Gestão, o qual está incumbido de 

encaminhar à Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo as 

propostas relativas à gestão dos imóveis municipais, que, por sua vez, se assim 

entender, deve recomendar ao Prefeito a prática de atos que lhe são privativos, nesses 

abrangido o de propor projetos de lei com o teor do agora apreciado (Decretos n° 

45.952 e n° 45.953, ambos de 3 de junho de 2005). 

Note-se, mais, que o exercício dessa iniciativa pressupõe 

o cumprimento do disposto no "caput" do artigo 112 da LOMSP. Em outras palavras, a 

alienação do imobiliário municipal subordina-se à verificação do interesse público 

devidamente justificado. Essa condição há de ser aquilatada pelo autor do projeto — o 

Chefe do Executivo — mediante a adoção de procedimentos administrativos específicos 

que comprovem, de modo inequívoco, o benefício público almejado. A medida 

analisada não atende a esse requisito fundamental, não merecendo, também por isso, 

ser sancionada. 

A propósito, cumpre assinalar que, muito embora a 

Avenida Professor Luiz lgnácio de Anhaia Mello esteja contida o perí etro de várias 

2 
29_Orzt___ 

Inácio Veiga 
1, faeatftejflâtáni..egis lativo  

RF 11.n2 
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InácW/eiga 
Acuutte de Apoio.Lews!ativo 

bpréfeiturR idél ytl,a Zonas de Centralidades Polares, o Plano Regional Estratégico da SL 

Prudente/Sapopemba, em função da escassez de áreas arborizadas na região, indicou 

a necessidade de um Caminho Verde nessa avenida, o que vem a demonstrar que a 

área se encontra em processo de estudos técnicos no que diz respeito ao seu melhor 

aproveitamento em prol do interesse público (artigo 8°, inciso II, do Livro XXIX, Anexo 

XXIX da Parte II da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004). 

Prosseguindo-se à análise do texto, verifica-se que o 

artigo 2°  da propositura traz verdadeira imposição ao Executivo, que no exíguo prazo 

de 90 dias estaria obrigado a realizar o completo levantamento das áreas e dos 

respectivos valores e comunicá-los a todos os titulares dos imóveis lindeiros. Essa 

obrigação, estabelecida para a Administração Municipal, não se coaduna com o 

objetivo proposto no artigo 1 °  do texto, qual seja, o de veicular mera autorização para a 

alienação de bens municipais. Aliás, a prematura comunicação dos proprietários 

ocasionaria a expectativa de um direito sem o prévio atendimento a qualquer requisito 

legal, para não se falar na interferência na organização administrativa do Executivo, em 

contraposição ao comando do artigo 37, inciso IV, da Lei Orgânica deste Município. 

Finalmente, o artigo 3 0  da propositura é inadequado ao 

seu objeto. Se a propositura tem por finalidade autorizar o Executivo a alienar bens 

públicos, a matéria dispensa regulamentação, havendo de ser observados, isso sim, os 

procedimentos administrativos próprios já disciplinados pela legislação vigente. 

Em assim sendo, com fundamento no artigo 42, § 1°, da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, vejo-me na contingência de vetar 

integralmente o projeto aprovado, devolvendo o assunto à apreciação dessa Egrégia 

Câmara que, com seu elevado critério, se dignará ao seu reexame. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 

  

apreço e consideração. 

 

 

GI ERTO KA SAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Agente de Ap. Legislativo 
RF 11.132 

Às Comissões de: 
Constituição e Justiça e 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Para emissão de Parecer Conjunto .  sobre o Veto Total aposto pelo Executivo 
à matéria objeto do presente projeto. 
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do processo n.° 568 	de 2005 

 

03 	/ 	10 / 2006 	(a) 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Carlos Robe i da Silva 

RF 1.130 

À SGP-21, face ao decurso do prazo regimental. 
São Paulo, 03/10/06. 

Carlos R? erto da Silva 
Superv"so -SGP-15 
RF 11243 -41) 
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Papel para informação, rubricado como folha ng 

do processo n•2'  0 	‘) 9  de 20  e 	18/02/2011 	 (a) 

a Podolski 
RF100453 

Assistente Parlamentar 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 

' Ângel 	ordin Andreoni 
Secretár* de Apoio Legislativo 

SGP-2 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de 
fls. S.P. Oã  



Folha n° 

e feevereiro de 2012 ( 

allAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

proá-i. 54,  1 
• • 	• 

Sonia 	S. F:rre,tra 
1 0 0  

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0568/05 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  e no site www.senado.00v.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências, especialmente seus artigos 17 a 19; 

-Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 13, inciso X; 37, 
inciso V; e 110 a 114 com ênfase no art. 112, § 1°, inciso I, "b"; 

- Lei Municipal n° 12.467,de 16 de setembro de 1997,que dispõe sobre a instalação de 
Centros Educacionais e Esportivos em áreas remanescentes de desapropriações 
viárias no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico,especialmente os artigos 58, inciso I; 60, inciso VII; 78, inciso X; 79,incisos 
II e IX; e 111; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo do Município de São Paulo; 

- Precedente Regimental n° 02/93. Lido na 34' Sessão Ordinária, de 27/04/93; 
publicado em 06/05/93. Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o 
Legislativo concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes. Os projetos 
autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por manifestamente 
inconstitucionais, nos termos do art. 212, inciso I, do Regimento Interno. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 
Envio a SGP-21 para prosseguimento, de acordo com despacho do Presidente de 
fls.15. 

Caio Carvalho Giannini 
Procurador pervi 	o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

clo Fo!ha n° 

• Pronw.i..en°5-4  el°5 1 
Ferrelra 

100.9C) 

Texto compilado  
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 

Mensagem de veto 
	

institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. 

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Dos Princípios 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a 
obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 22  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/Leis1L8666c0n5.htm 	 24/2/2012 



L8666consol 
	 genrait.rin.vial ,k7íltyali)ii,k1Ongedlitor 4 

Seção VI 
Das Alienações 

5G °?' 1 05 • 
!Sor-lira 	s. r2 e -relra 
Reg. 1 "  

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de in eresse público 
devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da administração direta e entidades 
autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia 
e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) dação em pagamento; 

b) doação, permitida cxclu3ivarriente para outro órgão ou entidade da administração pública, dc qualquer 

c3fcra 	de governo, rcs3alvado o di3posto nas alínca3 " 	''"; (Redação dada pela Medida Provisória  
458, 	dc 2000) 

b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo, ressalvado o disposto nas alíneas f, h e i; (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo; (Incluída 
pela Lei n° 8.883, de 1994)  

ou entidades da administração pública c3pecificamente criado3 para C33C fim; (Incluída pcla Lci n° 8.883 de . 	, 	 . 	, 	. 

f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis residenciais construídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
administração pública; (Redação dada pela Lei n° 11.481, de 2007)  

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei n 2  6.383, de 7 de dezembro de 
1976, mediante iniciativa e deliberação dos órgãos da Administração Pública em cuja competência legal 
inclua-se tal atribuição; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de 
uso de bens imóveis de uso comercial de âmbito local com área de até 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros 
quadrados) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da administração pública;  Incluído pela Lei n° 11.481, de 2007)  

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras públicas rurais da União na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_ 03 /Leis/L 8666c0115.htm 
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Amazônia Legal onde incidam ocupações até o limite de 15 (quinze) módulos fisca 
quinhentos hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os requisitos legais; 
11.952 de 2009)  

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua 
oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da Administração Pública, em 
virtude de suas finalidades; 

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da Administração Pública, sem 
utilização previsível por quem deles dispõe. 

§ 1 2  Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste artigo, cessadas as razões que 
justificaram a sua doação, reverterão ao patrimônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo 
beneficiário. 

Z 	 Z-Z 

§ 22  A Administração também poderá conceder título de, propriedade ou de direito real de uso de imóveis, 
dispensada licitação, quando o uso destinar-se: (Redação dada pela Lei n° 11.196, de 2005)  

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a localização do imóvel; 
(Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato normativo do órgão competente, haja 
implementado os requisitos mínimos de cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área 
rural situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 (quinze) módulos fiscais, 
desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos hectares); (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

e e 

 

de 	autorização legislativa, pordm submetem sc aos- seguintes coriclicionamcntos: (Incluído pela Lci n° 11.106. 
dc 	2005) 

e 

§ 2°-A. As hipóteses do inciso II do § 2 2  ficam dispensadas de autorização legislativa, porém submetem-
se aos seguintes condicionamentos: (Redação dada pela Lei n° 11.952, de 2009)  

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular seja comprovadamente anterior a 
1 2  de dezembro de 2004; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666c0n5.htm  24/2/2012 
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II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e administra iikeittOdeetkPação e da 
regularização fundiária de terras públicas; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 	ÇSonia Maria S. F rrelra 

R22.:12.1,929 
III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária, nas le 

destinação de terras públicas, ou nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econõ 
e (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notificação, em caso de declaração de 
utilidade, ou necessidade pública ou interesse social. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

§ 22-B. A hipótese do inciso II do § 2 2  deste artigo: ílncluído pela Lei n° 11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, impedimento ou inconveniente a 
sua exploração mediante atividades agropecuárias; (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)  

II — fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não exceda mil e quinhentos hectares, 
vedada a dispensa de licitação para áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei n° 11.763, de 
2008)  

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo, até o limite previsto no inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei n°11.196, de 2005)  

IV — (VETADO) (Incluído peia Lei n° 11.763, de 2008) 

§ 32  Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada pela Lei n°9.648, de 1998) 

I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanescente ou resultante de obra pública, 
área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que 
esse não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" do inciso II do art. 23 desta 
lei; (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, ao Poder Público, de imóveis para 
fins residenciais construídos em núcleos urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados 
dispensáveis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de bens reversíveis ao final da 
concessão. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)  

§ 42  A doação com encargo será licitada e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente os encargos, 
o prazo de seu cumprimento e cláusula de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a 
licitação no caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  

§ 52  Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite oferecer o imóvel em garantia de 
financiamento, a cláusula de reversão e demais obrigações serão garantidas por hipoteca em segundo grau 
em favor do doador. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)  

§ 62  Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, em quantia não superior ao limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" desta Lei, a Administração poderá permitir o leilão. (Incluído pela Lei n° 
8.883, de 1994)  

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8666c0ns.htm 	 24/2/2012 
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§ 72  (VETADO). (Incluído pela Lei n° 11.481, de 20071 

Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habilitação limit 
do recolhimento de quantia correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

3uperior 	ao Iimitc prcvi3to no art. 23, inelee H, °lírica b dc3ta Ici, a Administraçáo podcrá permitir o 'dão. 
(Revogado pela Lei n° 8.883, de 1994)  

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja derivado de procedimentos 
judiciais ou de dação em pagamento, poderão ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as 
seguintes regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 

II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 

41—Etelegãe-de-pfeeed+fflente-Heitaterie7 

III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concorrência ou leilão. (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666c0ns.htm 	 24/2/2012 
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LEI NP- 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 
	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
11è aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
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VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPÍTULO II 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
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Art. 42 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, re gionais e estaduais de ordena ção do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das reg iões metropolitanas, a glomerações urbanas e microrre giões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupa ção do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edifica ção ou utilização compulsórios; 
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j) usucapião especial de imóvel urbano; 

1) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) dcmarcação urbanística para fins dc regularização fundiária; (Incluído pcia Mcdida Provisória n° 4E0, 
de-2003) 

      

.; 	 : • 

   

• 

  

 

wje  

   

      

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 24/2/2012 



L10257 
Foiha n°31 	de I 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao propn tgliectffllihMel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administ 	13!ai Mooa.r9i9a6S. F rreira 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inci 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5-desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 8 2 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 
art. 52  desta Lei; 
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§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 
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III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidad 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 
do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 
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Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1-9- Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 52 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 
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§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário aut rizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área 
do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 
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I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupaç 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras 

Folha n° 3Jodo 
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R 	100.99 

.L10257 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social 
ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
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baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito de construir. 

, Folha n° 	iq 	do  i 

I Processo n°5 
Do estudo de impacto de vizinhança 	Sonia Maria 	rreIra i 

Re 100.996 	1 
Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em rea urbana 

que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

Seção XII 
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§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de as 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

FoUta n" 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzid e . 100 996 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 42-A. Os municípios que possuam áreas de expansão urbana deverão elaborar Plano de 
Expansão Urbana no qual constarão, no mínimo: (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

I - demarcação da área de expansão urbana; (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (Incluído pela Medida Provisória n° 547,  
de 2011 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Medida Provisória n° 

ciações 

5 

oro orlo 568/0)9  / 
Sonha Maria S Ferreira 
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547, de 2011) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da de 
	

@fias 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacion or 
permitido; (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de  
2011)  

§ 1 2  Consideram-se áreas de expansão urbana aquelas destinadas pelo Plano Diretor ou lei municipal 
ao crescimento ordenado das cidades, vilas e demais núcleos urbanos, bem como aquelas que forem 
incluídas no perímetro urbano a partir da publicação desta Medida Provisória. (Incluído pela Medida  
Provisória n° 547, de 2011)  

§ 22  O Plano de Expansão Urbana deverá atender às diretrizes do Plano Diretor, quando houver. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo urbano em áreas de expansão urbana ficará 
condicionada à existência do Plano de Expansão Urbana. (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de  
2011) (Vigência)  

§ 42  Quando o Plano Diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do Plano de Expansão Urbana. (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 
2011)  

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V— (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
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Fo/ha n° 
que trata o caput do art. 5 2  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento 4e consórcio imobgár}o r, 

como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 	 Procewo n° 50e f2 
Sorna Maria S. Ferreir 

ificacão 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

pfeze-de-eittee-attes7 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429, de 2 de 
junho de 1992,  quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de ur 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 
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VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

24.8.2001) 
.(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 

1 .. Folha n 	do 

Prace. o re°947//e'P.  i 
Sonia Maria S. Ferreira í 
Req. 100.996 
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	 " (NR)  

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 
38 e 39: 

"Art. 167. 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 
do solo ou da edificação; 

(VETADO) 

39)  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 
19 e 20: 
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18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

201  da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180'2  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 



niJwirlo 

 Proce 50/0  sse: n 
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IV 

- 	

votar o plano plurianual, 	as 	oiretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, bem como autorizar 
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	

- 

criar, 	organizar e suprimir distritos e 
subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 
empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV 	aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

I - eleger sua Mesa, bem como destituí-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4 0  - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
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V - desafetação, aquisição, alienação e concessao sé ens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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servidores públicos e o disposto no art. 202 da C 
da República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de 
servidores serão realizados por entidades dissociadas da 
administração e, para a composição das comissões 
organizadoras, deverão ser previamente ouvidas as entidades de 
classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, 
a processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 	- Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 20 - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, 
cultural e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse 
social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal 
quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de 
resolução, fixará os bens municipais necessários aos seus 
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serviços, afetados ao seu uso especial e admin 
exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, 
na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior 
ao da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

Ç 20  - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconõmica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente 

e condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por 

órgãos ou entidades da Administração, em virtude de suas 
finalidades. 
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§ 3 0  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo 
anterior poderá ser dispensada por lei, quando o uso se 
destinar à concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais 
de um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e 
locação social, conforme o caso e o interesse público ou 
social, devidamente justificado, o exigir. 

§ 10 - A concessão administrativa de bens públicos 
depende de autorização legislativa e concorrência e será 
formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao 
atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, 
entidades religiosas e segurança pública. 

§ 4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o 
prazo corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos 
da lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público 
por força de herança vacante ou de arrecadação, até que se 
ultime o processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta 
lei. 
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S 8° - O Prefeito deverá 
Municipal relatório contendo 
municipais objeto de concessão 
de locação social, em cada 
destinação e o beneficiário. 

S 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 
(três) anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
nela fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, editados nos jornais de 
grande circulação local, poderão ser transcritos nos jornais 
de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma 
da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fins de 
averiguação do cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da 
Constituição da República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior implicará instauração imediata de procedimento 



froffia 	 de 

Prece 
Sonia Mar:a 8. .Ferreira 
Rei 100.996 

LEI N. 12.467 - DE 16 DE SETEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de Centros Educacionais e Esportivos em áreas 
remanescentes de desapropriações viárias no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 204/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de agosto de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Toda área remanescente de desapropriação do sistema viário do Município de 
São Paulo deverá ser destinada prioritariamente à instalação de Centros Educacionais 
e Esportivos. 
Art. 20  A construção e instalação dos Centros Educacionais e Esportivos poderão ser 
executados com apoio da iniciativa privada através de Termo de Cooperação firmado 
junto ao Executivo Municipal. 
Art. 3 0  O Gerenciamento dos Centros Educacionais e Esportivos será exercido pelo 
Executivo Municipal. 
Art. 40  Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 50  As despesas para a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2o - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XI - a garantia do fornecimento de alimentação diária aos alunos da rede municipal de 
ensino 
Art. 50 - São ações estratégicas relativas ao Abastecimento: 
I - desenvolver sistema de comercialização móvel para oferta de alimentos mais baratos em 
bairros periféricos; 
II - manter e revitalizar rede municipal de mercados; 
III - viabilizar a instalação de restaurantes populares; 
IV - apoiar a implantação de hortas comunitárias e domiciliares; 
V - manter e ampliar laboratórios de análise de alimentos comercializados em apoio à 
vigilância sanitária; 
VI - promover a comercialização direta entre produtores rurais e população; 
VII - implantar entrepostos atacadistas descentralizados em benefício de comerciantes e 
consumidores locais; 
VIII - instituir funcionamento de feiras livres em horários alternativos e implantar feiras 
confinadas em regiões onde a rede de distribuição é rarefeita; 
IX - desenvolver alternativas visando à melhoria das condições de abastecimento alimentar 
em conjuntos de Habitação de Interesse Social; 
X - melhorar a qualidade nutricional da merenda escolar fornecida aos alunos da rede 
municipal de ensino; 
XI - criar o Conselho Municipal de Segurança Alimentar. 
SEÇÃO X 
DA AGRICULTURA URBANA 
Art. 51 - São objetivos da Agricultura Urbana: 
I - estimular a cessão de uso dos terrenos particulares para o desenvolvimento, em 
parceria, de programas de combate à fome e à exclusão social, por meio da agricultura 
urbana; 
II - aproveitar os terrenos públicos não utilizados ou subutilizados, em programas de 
agricultura urbana de combate à exclusão social. 
Parágrafo único - A utilização de imóvel da forma prevista no "caput" deste artigo não o 
isenta da aplicação dos instrumentos indutores da função socialda propriedade previstos 
neste plano, em especial os instrumentos previstos nos artigos 199, 200, 201, 202 e 203 
desta lei. 
Art. 52 - São diretrizes da Agricultura Urbana: 
I - o desenvolvimento de políticas que visem o estímulo ao uso dos terrenos particulares 
com o objetivo de combate à fome e à exclusão social, por meio de atividades de produção 
agrícola urbana; 
II - o desenvolvimento de política de aproveitamento dos terrenos públicos não utilizados ou 
subutilizados, visando à implantação de programas de agricultura urbana que tenham como 
objeto o combate à fome e à exclusão social e incentivo à organização associativa. 
Art. 53 - São ações estratégicas da Agricultura Urbana: 
I - fomentar práticas de atividades produtivas solidárias e associativas; 
II - criar mecanismos que possibilitem a implementação de programa de agricultura urbana, 
na forma da lei. 
CAPÍTULO III 
DO MEIO AMBIENTE E DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
SEÇÃO I 
DA POLÍTICA AMBIENTAL 
Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas públicas de 
gestão e proteção ambiental, de áreas verdes, de recursos hídricos, de saneamento básico, 
de drenagem urbana e de coleta e destinação de resíduos sólidos. 
Art. 55 - São objetivos da Política Ambiental: 
I - implementar as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, Política 
Nacional de Recursos Hídricos, Política Nacional de Saneamento, Programa Nacional de 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e 
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber; 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana; 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
✓ - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município; 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que 
visem à proteção e restauração do meio ambiente; 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis; 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município: 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal, 
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação, 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem; 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município; 
✓ - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas; 
VI - a nninimização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de 
terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo; 
VIII - a definição de metas de redução da poluição; 
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos. 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental: 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma 
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas; 
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir 
aplicação de medidas nnitigadoras de seus empreendedores; 
IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia; 
✓ - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso; 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos; 
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e 
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo; 
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na 
implantasão e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética. 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes: 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município; 
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas 
integrantes do sistema de áreas verdes do Município. 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes: 
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas; 
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verd s 
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua 
preservação e seu uso; 
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem 
praças, parques ou áreas verdes; 
✓ - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores 
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados; 
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental; 
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades 
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao 
caráter essencial desses espaços; 
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em 
conjuntos habitacionais e loteamentos. 
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes: 
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de 
recuperação; 
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais; 
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização; 
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância 
ambiental regional; 
✓ - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos 
habitacionais e loteannentos; 
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais; 
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e 
Praças; 
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais 
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou 
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos 
pelo Executivo Municipal; 
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do 
Sistema de Áreas Verdes. 
SUBSEÇÃO II 
DOS RECURSOS HÍDRICOS 
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos: 
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção, 
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao 
atendimento da população e das atividades econômicas do Município; 
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no 
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando 
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e 
aqüíferos que abastecem o Município. 
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos: 
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município, 
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e 
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê; 
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela 
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a 
sustentação econômica da sua produção nos mananciais; 
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê, 
particularmente no Município de São Paulo; 
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o 
incentivo a alteração de padrões de consumo; 
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do meio ambiente, estímulo às atividades de comércio e serviços e preservação e 
reabilitação do patrimônio arquitetônico nas áreas subaproveitadas de urbanização 
consolidada; 
II - o controle do adensamento construtivo em áreas com infra-estrutura viária saturada ou 
em processo de saturação; 
III - a promoção de adensamento construtivo e populacional em áreas de urbanização em 
desenvolvimento com capacidade de suporte da infra-estrutura instalada; 
IV - a promoção de regularização fundiária e urbanística dos assentamentos habitacionais 
populares, garantindo acesso ao transporte coletivo, e aos demais serviços e equipamentos 
públicos; 
V - a criação de condições de novas centralidades e espaços públicos em áreas de 
urbanização não consolidada ou precária; 
VI - a recuperação, pelos instrumentos legais constantes do Estatuto da Cidade, dos 
recursos advindos da valorização imobiliária resultante da ação do Poder Público e sua 
aplicação em obras de infra-estrutura urbana, sistema viário necessário ao transporte 
coletivo, recuperação ambiental e habitação de interesse social; 
VII - a revisão da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, considerando as 
condições ambientais, capacidade da infra-estrutura, circulação e transporte coletivo; 
VIII - a implementação de um sistema de fiscalização que articule as diferentes instâncias e 
níveis de governo; 
IX - a revisão da legislação de uso e ocupação do solo, adequando-a à diversidade das 
situações existentes, para torná-la aplicável, facilitando a universalização do seu 
conhecimento, aplicação e fiscalização; 
X - a adequação da legislação de regularização dos loteamentos e das edificações, às 
diretrizes previstas nesta lei; 
XI - a criação e manutenção de um sistema de informações georreferenciados, com dados 
sobre parcelamento, uso do solo e edificações para subsidiar a gestão do uso e ocupação do 
solo; 
XII - o estabelecimento de parcerias com as universidades, órgãos do judiciário e sociedade, 
visando ampliar a participação da sociedade e a capacidade operacional do Executivo na 
implementação das diretrizes definidas nesta lei; 
XIII - o desenvolvimento de programas de assessoria técnica, social, urbanística e jurídica 
para a população de baixa renda com problemas de moradia; 
XIV - o estabelecimento de parâmetros que facilitem a reciclagem das edificações para 
novos usos. 
Art. 78 - São ações estratégicas da Política de Urbanização e Uso do Solo: 
I - rever, simplificar e consolidar a legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo, 
incorporando os instrumentos previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, de modo a assegurar a função social da propriedade urbana; 
II - criar instrumentos urbanísticos para estimular a requalificação de imóveis e bairros 
protegidos pela legislação de bens culturais, adaptando-os para funções adequadas às suas 
características e preservando-os como elementos de referência para a população; 
III - reurbanizar e requalificar avenidas, vias expressas e corredores de ônibus, com 
prioridade para as avenidas Santo Amaro, Pirituba, Celso Garcia, Francisco Morato e Anhaia 
Melo - Sapopemba; 
IV - recuperar e urbanizar as porções da APA do Carmo onde esteja permitido o uso urbano; 
V - criar Operações Urbanas Consorciadas para revitalizar a Orla Ferroviária Pirituba, Água 
Branca, Luz e Vale do Tamanduateí; 
VI - requalificar o Centro Histórico e seu entorno, destacando a Várzea do Carmo, o Parque 
Dom Pedro, a região do Mercado Municipal, da Rua 25 de Março e adjacências, a zona 
cerealista e o entorno da Estação da Luz; 
VII - desenvolver e consolidar um sistema de centros de bairro com a dinamização de 
serviços, cultura e infra-estrutura; 
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VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interesse 
Social, 
IX - desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com 
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias 
do Guarapiranga, Billings e Cantareira; 

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas 
remanescentes de desapropriação; 
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a 
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres; 
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade; 
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade 
aeroportuária; 
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo; 
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações 
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao 
controle do uso e ocupação do solo; 
XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a 
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a 
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de 
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o 
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos 
previstos nesta lei. 
SUBSEÇÃO II 
DA HABITAÇÃO 
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município: 
I - assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6 0  
da Constituição da República; 
II - garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio 
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando 
deseconomias para o Município; 
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para 
promover a inclusão social das famílias beneficiadas; 
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política e 
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências 
habitacionais; 
V - promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar 
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146 
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços 
inadequados pela população de baixa renda; 
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do 
artigo 146 desta lei; 
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de HIS, de 
acordo com as características diferenciadas da demanda; 
VIII - promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, 
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destinação adequada a essas áreas; 
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do 
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tráfego internamente aos bairros e ficam classificadas em quatro tipos: 
1 - coletoras; 
2 - vias locais; 	

100-06 

3 - ciclovias; 	
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4 - vias de pedestres. 
§ 3 0  - A Rede Viária Estrutural, bem como as propostas específicas, constam do Quadro no 
11 e do Mapa no 02, integrantes desta lei. 
Art. 111 - Nas vias da Rede Viária Estrutural a segurança e fluidez do tráfego são 
condicionantes prioritárias da disciplina do uso e ocupação do solo das propriedades 
lindeiras. 
Art. 112 - Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez do 
tráfego daquelas já existentes, ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana aquelas 
que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado da via 
estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via. 
§ 1 0  - A partir daaprovação de projeto urbanístico de cada Área de Intervenção, os 
proprietários dos imóveis que doarem áreas necessárias aos melhoramentos previstos 
poderão utilizar o coeficiente de aproveitamento correspondente à área doada nos lotes 
remanescentes. 
§ 20  - o projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referido no inciso anterior 
deverá definir os perímetros das áreas de recepção de transferência de potencial e da venda 
de outorga onerosa. 
Art. 113 - As prioridades para melhoria e implantação de vias serão determinadas pelas 
necessidades do transporte coletivo, pela complementação de ligações entre bairros e pela 
integração entre os municípios da Região Metropolitana, e consolidadas no Plano de 
Circulação Viária e de Transportes. 
Art. 114 - O Plano de Circulação Viária e de Transportes regulamentará o estacionamento 
de veículos privados e de transporte fretado nas vias, o serviço de táxis e lotações e a 
abertura de rotas de ciclismo, bem como a circulação de cargas perigosas. 
§ 1 0 -0 estacionamento de veículos e a implantação de pontos de táxi somente serão 
permitidos nas vias locais, coletoras e nas vias de 3 0  Nível da Rede Viária Estrutural, desde 
que: 
I - seja respeitada a prioridade para o transporte coletivo e para a fluidez do volume de 
tráfego geral registrado no uso das vias coletoras e de 3 0  Nível; 
II - seja garantida a segurança e o acesso das pessoas aos lotes lindeiros. 
§ 20- Rotas de ciclismo somente poderão se utilizar das vias da Rede Viária Estrutural 
quando estas forem de nível 2 e 3, em dias, trechos e horários a serem determinados em 
função da menor demanda de tráfego. 
Art. 115 - A orientação do tráfego de passagem somente será permitida nas vias coletoras e 
estruturais. 
§ 1 0  - A classificação das vias coletoras deverá ser regulamentada por ato do Executivo 
num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta lei. 
§ 20  - As vias coletoras são aquelas utilizadas como ligação entre as vias locais e as vias 
estruturais. 
§ 30  - As vias locais são definidas pela sua função predominante de proporcionar o acesso 
aos imóveis lindeiros, não classificadas como coletoras ou estruturais. 
Art. 116 - O passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre destinam-
se exclusivamente à circulação dos pedestres com segurança e conforto. 
Parágrafo único - A utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a 
instalação de mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 
Art. 117 - Lei municipal regulamentará a realização de atividades e a implantação e o 
funcionamento de estabelecimentos geradores de viagens, por transporte coletivo ou 
individual, de pessoas ou de cargas. 
§ 1 0  - A realização de eventos ou manifestações e a implantação e o funcionamento de 
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Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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c) AIU - Vila Andrade/Paraisópolis; 

d) AIU - Ipiranga/Heliópolis; 

e) AIU - Aeroporto de Congonhas; 

f) AIU -23 de Maio. 

TÍTULO III 

DOS ANEXOS DA PARTE II 

Art. 94. Fazem parte integrante desta Parte II os Anexos I a 

XXXI correspondentes aos Livros I a XXXI contendo os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, atendendo à ordem seqüencial da Lei n° 13.399, de 

10 de agosto de 2002: 

ANEXO I - Livro I - PRE - SP - Perus 

ANEXO II - Livro II - PRE - SP - Pirituba 

ANEXO III - Livro III - PRE - SP - Freguesia/Brasilândia 

ANEXO IV - Livro IV - PRE - SP - Casa Verde/Cachoeirinha 

ANEXO V - Livro V - PRE - SP - Santana/Tucuruvi 

ANEXO VI - Livro VI - PRE - SP - Tremembé/Jaçanã 

ANEXO VII- Livro VII- PRE - SP - Vila Maria/Vila Guilherme 

ANEXO VIII - Livro VIII - PRE - SP - Lapa 

ANEXO IX - Livro IX - PRE - SP - Sé 

ANEXO X - Livro X - PRE - SP - Butantã 

ANEXO XI - Livro XI - PRE - SP - Pinheiros 

ANEXO XII - Livro XII - PRE - SP - Vila Mariana 

ANEXO XIII - Livro XIII - PRE - SP - Ipiranga 

ANEXO XIV - Livro XIV - PRE - SP - Santo Amaro 

ANEXO XV - Livro XV - PRE - SP - Jabaquara 

ANEXO XVI - Livro XVI - PRE - SP - Cidade Ademar 

ANEXO XVII- Livro XVII- PRE - SP - Campo Limpo 
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ANEXO XVIII - Livro XVIII - PRE - SP - M. Boi Mirim 

ANEXO XIX - Livro XIX - PRE - SP - Socorro 

ANEXO XX - Livro XX - PRE - SP - Parelheiros 

ANEXO XXI - Livro XXI - PRE - SP - Penha 

ANEXO XXII - Livro XXII - PRE - SP - Ermelino Matarazzo 

ANEXO XXIII - Livro XXIII - PRE - SP - São Miguel 

ANEXO XXIV - Livro XXIV - PRE - SP - Itaim Paulista 

ANEXO XXV - Livro XXV - PRE - SP - Mooca 

ANEXO XXVI- Livro XXVI- PRE - SP - Aricanduva 

ANEXO XXVII- Livro XXVII - PRE - SP - Itaquera 

ANEXO XXVIII - Livro XXVIII - PRE - SP - Guaianases 

ANEXO XXIX - Livro XXIX - PRE - SP - Vila 

Prudente/Sapopemba 

ANEXO XXX - Livro XXX - PRE - SP - São Mateus 

ANEXO XXXI - Livro XXXI - PRE - SP - Cidade Tiradentes. 

PARTE III 

DISCIPLINA E ORDENA O PARCELAMENTO, 

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO - LUOS 

TÍTULO I 

DOS OBJETIVOS, CONCEITUAÇÃO, ESTRATÉGIAS 

DE CONTROLE 

Capitulo I 

Dos Objetivos 

Art. 95. A disciplina do uso e ocupação do solo, das 

atividades de urbanização e do parcelamento do solo no território do Município de 

São Paulo, nos termos da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor 

Estratégico - PDE, tem em vista: 
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CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMAD S 4- 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno) 	P roCettry0 

Sorns 
Reg. 100 

Precedente Regimental n° 02/93 
(Lido na 34a Sessão Ordinária, de 27/04193); publicado em 06/05/93) 
Leis autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo 
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são 
INCONSTITUCIONAIS, ferindo o principio da separação entre os Poderes. 
Os projetos autorizativos impróprios serão restituídos ao autor, por 
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do 
Regimento Interno. 
Referência: Parecer 2/93, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado 
no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2, 
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno). 
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, 
respondida na 27° Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr. 
Presidente, Antônio Sampaio. 

Precedente Regimental n° 04/93 
(Lido na 1 8  Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93; 
publicado em 31/12/93) 
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-á o disposto no artigo 7° do Regimento Interno. 
Referência: Artigo 7° da Resolução 2, de 26 de abril de 1991. 
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81° Sessão 
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente, 
Vereador Osvaldo Giannotti, na 84° Sessão Extraordinária de 28 de dezembro 
de 1993. 

Precedente Regimental (sem número) 
(Lido na 188  Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21103197) 
Encerramento da discussão, requerido por, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do 
inicio da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador 
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos. 
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de 
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de 
apenas 5 (cinco) minutos. 
Decisão e interpretação que se constituem em precedente regimental na forma 
do art. 313 do Regimento Interno. 
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso III, e §1°; art. 313 do 
Regimento Interno. 
17° Sessão Ordinária de 18.03.97 
Vereador Nelo Rodolfo 
Presidente 

Precedente Regimental n° 01/01 
(Lido na17° Sessão Ordinária, de 21/03/01;publicado em 22/03/2001) 
Reunião Conjunta das Comissões - As decisões das reuniões conjuntas serão 
tomadas pela maioria das Comissões participantes, independentemente da 
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- "Discussão e votação únicas do VETO PARCIAL ao PL 772/ 2005, do Vereador 

ROBERTO TRIPOLI (PV). Dispõe sobre a circulação de veículos de tração animal e de animais 

montados, ou não, em vias do Município de São Paulo, e dá outras providências. (DOCREC - 

440/06) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto parcial. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem 

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a manutenção. 

Arquive-se. 

Passemos ao item seguinte. 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 568/2005 do Vereador 

CHICO MACENA (PT). Autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a alienação e venda de 

áreas urbanas remanescentes na Subprefeitura d Vila Prudente e dá outras providências. 

(DOCREC -758/06) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara."  

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos' esta encerrada a discussao 	votos a manutenção do veto. Os Srs Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão, os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

requeiro, regimentalmente, o adiamento dos itens 49 ao 51. 

e 
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À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 758/2006) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na lia Sessão Ordinária da 17a Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMIN E 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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RF: 100.889 - 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00419/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a 
alienação e venda de áreas urbanas remanescentes na Subprefeitura de Vila 
Prudente e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo 
Ofício ATL no 83/06, de 9 de junho de 2006, referente ao PL no 568/05, de 
autoria do Vereador Chico Macena. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00419, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 568/05, de autoria do Vereador Chico 

Macena. 
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~MI ~fria Abades de Sem 
Assistente Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL 	NTO BARRETO 
Supervisor de Final ção do roc. Legislativo - Subst 
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André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 69 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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